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DA ANALISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 

04.441.389/0001-61, com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, 
doravante denominada SES/MT, neste ato representada por sua Pregoeiro Kelly Fernanda Gonçalves, 
nomeada através da Portaria n.º 180/2024/GBSES publicada em 25/03/2024, vem ANALISAR O 

RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa E.V.A.R. MORAES SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ Nº. 40.875.907/0001-19, em face da HABILITAÇÃO da empresa NOROESTE 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA inscrita no CNPJ Nº. 06.023.580/0001-49 nos Lotes 02 e 03 , referente ao 
Pregão Eletrônico nº 022/2024/SES/MT, processo SES-PRO-2023/63455 cujo objeto consiste na: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 
ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA, POR MEIO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS, NO ÂMBITO DO 
HOSPITAL ESTADUAL SANTA CASA, HOSPITAL REGIONAL DE CÁCERES “DR. ANTÔNIO CARLOS SOUTO 
FONTES” E ANEXO, HOSPITAL REGIONAL DE RONDONÓPOLIS “IRMÃ ELZA GIOVANELLA”, HOSPITAL 
REGIONAL DE ALTA FLORESTA “ALBERT SABIN”, HOSPITAL REGIONAL DE COLÍDER “MASAMITSU 
TAKANO”, HOSPITAL REGIONAL DE SINOP “ JORGE DE ABREU” E HOSPITAL REGIONAL DE SORRISO, 
SOB A GESTÃO DIRETA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO”. 

 

I.PRELIMINARMENTE - DA ADMISSIBILIDADE 

No dia 05 de março de 2024, ocorreu a sessão pública de disputa de lances, sendo encerrada 
após negociações, habilitação/inabilitação, sendo que restou HABILITADA para os lotes 02 e 05 a 
empresa ORTOMT SERVIÇOS MEDICOS.  

 

Considerando que houve recurso quanto a concessão do benefício de desempate ficto para 
ME e EPP de forma indevida, procedemos com a desclassificação da proposta da Licitante primeira 
classificada, e retomamos a sessão. 

Sendo classificada e habilitada para os lotes 02 e 03, a empresa NOROESTE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA. 

Após abriu-se prazo de 15 minutos para a interposição recursal, sendo aceito por esta 
Pregoeira que imediatamente abriu o prazo para apresentação das razões e contrarrazões, prazo esse 
que foi cumprido tempestivamente. 

 
 

II. DAS RAZÕES: 

A empresa Recorrente registrou a intenção de recurso com os seguintes motivos: 
“Analisando os documentos de habilitação, verificou-se que há INCONFORMIDADES NO BALANÇO DE 2023 da empresa. 
2 - Verificou-se que a empresa vencedora se enquadra como EMPRESA DE GRANDE PORTE, contrariamente ao constante em cartão CNPJ e 
certidão simplificada da junta comercial. 
3 - CERTIDÃO MUNICIPAL E DE FGTS VENCIDOS e não substituídos em momento oportuno; 
4 - HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO no alvará da empresa em HORÁRIO incompatível com os serviços licitados. 
5 - Incompatibilidades no contrato social da empresa. 
Os motivos de recurso são os acima expostos e demais fundamentações serão melhor explanadas posteriormente...”. 
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E apresentou as suas razões alegando que a recorrida não atendeu as exigências 
editalicias conforme trechos abaixo:  

 
(...) DO ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCINAMENTO 
Como é do conhecimento, a garantia da conformidade dos 
serviços é medida essencial para evitar interferências na 

regularidade e na continuidade dos serviços contratados em licitação. 
Conforme se verifica do alvará de localização e 

funcionamento apresentado pela empresa Noroeste, seus horários 
operacionais estão restritos das 8:00 às 18:00 de segunda a sexta-feira 
e sábado das 08:00 às 12h, além de estar fechados no domingo. (...) 

 
NÃO ENQUADRAMENTO DA VENCEDORA COMO EPP 
Em diligente análise aos documentos apresentados pela 

empresa Noroeste, consta que seu enquadramento seria como 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) com base no CNPJ e na certidão 
simplificada da Junta Comercial. 

 
A legislação de licitações estabelece que a comprovação do 
enquadramento como ME ou EPP deve ser clara e precisa, 

evitando ambiguidades ou interpretações dúbias que possam 
comprometer a transparência e a competitividade do certame. 

Adicionalmente, a falta de clareza quanto ao 
enquadramento correto da empresa pode gerar distorções no processo 
licitatório, prejudicando outras empresas que efetivamente se 
enquadram como ME ou EPP e que poderiam concorrer em condições 
de igualdade. Essa situação contraria o princípio da isonomia, 
fundamental para garantir a equidade entre os concorrentes e a lisura 
do processo licitatório conforme previsto no artigo 3º da Lei nº 
8.666/1993. 

E em diligente análise ao Balanço de 2023 da empresa 
Noroeste, verifica-se que o resultado líquido do exercício foi de R$ 
6.132.137,98, resultado acima do limite previsto para as ME ou EPP. 

 
(...) 
Diante da importância da correta comprovação do 
enquadramento como ME ou EPP, neste sentido, a proteção 

da isonomia entre os concorrentes e a preservação da legalidade são 
pilares fundamentais para a transparência e a eficiência dos processos 
licitatórios,conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/2021. 

Assim sendo, com base nos fundamentos legais e nas 
normativas aplicáveis, a empresa Noroeste não apresenta de forma 
clara e inequívoca seu enquadramento, o que constitui motivo 
suficiente para sua inabilitação neste certame, pois, a falta de clareza 
quanto ao enquadramento da Noroeste pode resultar em prejuízos à 
concorrência justa e à eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

4. INCONFORMIDADES NO BALANÇO DE 2023 
Conforme os registros contábeis da empresa Noroeste no 

balanço de 2023, consta um recebimento declarado de R$ 
6.132.137,98, no entanto, segundo registros constantes no 
Fiplan,especificamente no campo de “Despesas por Credor”, consta um 
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total pago de R$ 8.360.021,85 para a empresa NOROESTE 
SERVICOS 

MEDICOS LTDA – CNPJ 06.023.580/0001-19 no ano de 2023, 
conforme planilha anexa (DOC. 1). 

 
 
 
II) DOS PEDIDOS 
DOS PEDIDOS 
Diante do exposto, requer a esta douta Comissão de 

Licitação receba o presente recurso administrativo com a finalidade 
que: 

a) seja reconsiderada a decisão de habilitação da empresa 
Noroeste no Processo Licitatório, por inobservância aos requisitos 
editalícios assegurando a regular continuidade do certame conforme os 
ditames legais. 

. 

 
 

 
 

II. DAS CONTRARRAZÕES: 

Instada a se manifestar sobre as alegações levantadas pela empresa Recorrente, e tendo 
tomado conhecimento do inteiro teor das mesmas, a Recorrida protocolou as suas contrarrazões, que 
sinteticamente aduzem o seguinte: 

 
(...) 

A) Da alegação acerca do horário de funcionamento 
constante do Alvará de Funcionamento. 

Alega a recorrente o seguinte: 
“Conforme se verifica do alvará de localização e 

funcionamento apresentado pela empresa Noroeste, seus horários 
operacionais estão restritos das 8:00 às 18:00 de segunda a sexta-feira 
e sábado das 08:00 às 12h, além de estar fechados no domingo. 

Esses horários são substancialmente incompatíveis com as 
exigências do edital de licitação, que prevê a possibilidade de prestação 
de serviços em turnos variados, incluindo horários noturnos, finais de 
semana e períodos específicos de atendimento”. 

Ilma. Pregoeira, a argumentação da licitante recorrente se 
assemelha a esperneio ante a declaração da recorrida como 
vencedora. Torna-se até mesmo difícil combater tal absurda tese, ate 
porque o horário descrito no Alvará diz respeito as atividades na sede 
administrativa da empresa, mas passemos a demonstrar tecnicamente 
a correta habilitação da recorrida 

 
(...) 
 
Em nenhum dos incisos acima, inclusive o apontado pela 

recorrente, consta que o Alvará de Localização e Funcionamento é um 
documento hábil ou possível de ser exigido para se comprovar a 
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qualificação técnica da licitante, como dissemos em linhas anteriores, 
O ALVARÁ DE LOCALIZAÇAO E FUNCIONAMENTO é um documento que 
regulamenta a empresa junto a prefeitura, sua localização e seu 
horário de funcionamento da sede administrativa. (...) 

 
B) Do não enquadramento da empresa como EPP 
Relata a recorrente que “em diligente análise aos 

documentos apresentados pela empresa Noroeste, consta que seu 
enquadramento seria como Empresa de Pequeno Porte (EPP) com base 
no CNPJ e na certidão simplificada da Junta Comercial.” 

Entretanto, as diligentes análises somente se deram quanto 
aos documentos apresentados, deixando a licitante de verificar 
diretamente no sistema o fato de que, a empresa declarada vencedora 
NÃO UTILIZOU DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP no certame. Sequer 

se declarou empresa de pequeno porte, pois temos ciência 
que não podemos utilizar do tratamento diferenciado em razão do 
volume de contratos que estamos executando com o Estado de Mato 
Grosso. Sabe-se que a alteração dos documentos nos órgãos públicos 
não ocorre de forma imediata, levando tempo para realizar as 
mudanças, mas a NOROESTE, em momento algum, utilizou-se dos 
benefícios legais, pois ela tem conhecimento acerca do seu não 
enquadramento. O esperneio relatado pela recorrente demonstra ate 
mesmo seu desconhecimento sobre a matéria e a forma de utilização 
do tratamento diferenciado dispensado para as MEs e EPPs e ainda 
sobre o andamento dos procedimentos de licitação. 

A decisão da prezada pregoeira que classificou e habilitou a 
empresa Noroeste é acertado e merece ser ratificado pelos seus 
próprios fundamentos.  

 
C) Das supostas inconformidades no balanço de 2023. 
Prezada Pregoeira, novamente vem a recorrente EVAR 

espernear e demonstrar seu total desconhecimento sobre matéria de 
licitação e contratos, misturando FIPLAN com Balanço com a clara 
intenção de induzir vossa senhoria a erro. 

Primeiramente, porque o fato de no FIPLAN estar descrito no 
campo “despesas por credor” um valor, não significa que aquele valor 
foi liquidado e pago no próprio exercício que se refere. 

Isso porque existem despesas, principalmente na SES, que 
tem uma “janela” que varia de 90 (noventa) a 120 (cento e vinte) dias 
para se efetivar os pagamentos, que é o tempo para que o contratante 
(hospital) faça a medição do serviço executado e autorize a empresa 
contratada a emitir a nota fiscal. A empresa emite a nota, providencia 
os documentos que obrigatoriamente devem acompanha-la e somente 
depois disso se inicia o prazo para pagamento e o tramite que começa 
na Unidade Hospitalar e termina da Sede da SES, em Cuiabá, o que se 
delonga no prazo acima citado. 

Todo esse tramite, torna os últimos meses do exercício 
financeiro (geralmente de setembro a dezembro) liquidados e pagos 
geralmente no exercício seguinte, considerando que todos os 
empenhos não liquidados ate31 de dezembro, são inscritos em “restos 
a pagar de exercícios anteriores” e liquidados e pagos no ano seguinte. 

 
DO REQUERIMENTO: 
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Por todo o exposto, pede-se que sejam acolhidos os 
argumentos explanados na presente contrarrazão recursal, no sentido 
de julgar IMPROCEDENTE o recurso apresentado pela licitante E.V.A.R. 
MORAES SERVIÇOS MÉDICOS, por não condizerem com a legislação, 
para ratificar a decisão da prezada pregoeira pelos seus próprios 
fundamentos, mantendo, na integralidade, a decisão que declarou 
vencedora do certame em epígrafe a empresa NOROESTE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA., adjudicando e homologando o certame, por se tratar 
da aplicação da mais lídima justiça. 

 

 

III. DA ANALISE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES: 

Preliminarmente quanto ao alvará de funcionamento e localização, tal exigência se encontra 
amparada no item 1.5.1.8, conforme descrita abaixo:   

 

11.5.1.8 Ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

 
 
O edital contem exigências necessárias para o fiel cumprimento do objeto, o horário de 

funcionamento não é critério de habilitação, pois a prestação dos serviços será dentro dos hospitais 
regionais, ou seja, dentro dos estabelecimentos da contratante, e não no estabelecimento da 
contratada, dessa forma o horário de funcionamento da Contratada é indiferente desde que atendidas 
a disponibilização dos profissionais constante em edital.  

 
Quanto ao não enquadramento da vencedora como EPP, é sabido uma vez que analisamos o 

Balanço Patrimonial para tal, no entanto a mesma não participou do certame declarando-se EPP e nem 
solicitou os benefícios, não possuindo nenhuma irregularidade dentro do certame. Considerando que a 
mesma não se declarou EPP para participação, não cabe a esta Secretaria a fiscalização e sim a Receita 
Federal. Já que os documentos analisados são oficiais e emitidos por um Órgão responsável.  

 
No que se refere a inconformidade no balanço de 2023, é sabido que o mesmo é solicitado em 

procedimentos licitatórios com a finalidade de comprovar a qualificação econômica financeira dos 
licitantes, pois é a principal forma de demonstrar a boa saúde financeira de uma empresa, é a 
demonstração contábil destinada a evidenciar, qualitativa e quantitativamente, numa determinada 
data, a posição patrimonial e financeira da entidade. O principal objetivo deste demonstrativo é 
apresentar de forma organizada e ordenada os registros que afetaram o patrimônio da empresa, de 
modo a facilitar o conhecimento e a análise da sua real situação financeira 

 
Vejamos o que exige o edital para realizarmos esta analise, conforme subitem 11.5.3 relativos 

a qualificação econômico financeira, da cláusula décima primeira - habilitação , descrita abaixo:  
 

11.5.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

(...) 
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11.5.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 
últimos 02 (dois) exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, conforme segue: 

11.5.3.1.2 Empresas por cota de responsabilidade limitada 
(LTDA), Empresa Individual, Eireli, Sociedades Simples: 

I. cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado 
dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, extraídos do Livro 
Diário com o Termo de abertura e encerramento com o 
“Termo de Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, 
quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; ou 

II. cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado 
dos 02 (dois) últimos exercícios – DRE registrado na Junta 
Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou 
domicílio do licitante. 

11.5.3.7 A comprovação da boa situação financeira da 
empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações 
dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) últimos 
exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para 
qualificação apenas resultados superiores a 1 (um) nos 02   
dois) exercícios exigidos:  

 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

11.5.3.7.1 Junto com o balanço patrimonial poderá ser 
apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima, 
assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa; 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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11.5.3.7.2 Caso a empresa licitante apresente resultado 
inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio 
líquido mínimo de 5% (cinco) do valor total estimado da 
parcela pertinente. 

11.5.3.7.3 A exigência desses requisitos é necessária, tendo 
em vista que é importante garantir subsídios financeiros por 
parte da empresa em caso de necessidade durante a 
execução contrato 

Desse modo, a Recorrida apresentou os Balanços Patrimoniais dos exercícios financeiros de 
2022 e 2023, com os termos de abertura e encerramento, demonstrações contábeis, devidamente 
transmitido a receita federal, com os índices econômicos solicitados acima de 1.  

 
Quanto ao lançamento dos valores recebidos a menor no balanço patrimonial de 2023, 

inclusive menores que o recebido no exercício de 2023 desta fonte pagadora (FIP680), o mesmo não 
interferiu no resultado desta Licitação, e caso fosse lançado melhoraria sua qualificação financeira, 
cabe a esta Secretaria a responsabilidade pela fiscalização, no entanto retrataremos o fato as 
autoridades competentes para caso julgue necessário informar aos órgãos oficiais de controle.  

No entanto, devido ao fato de a mesma possuir em seu quadro societário Servidores desta 
Secretaria, esta Pregoeira irá rever a sua decisão e INABILITAR a Recorrida, pois a administração pode 
rever seus próprios atos para adequá-los aos termos da lei e dos fatos, quando contiverem erro, 
nulidade ou anulabilidade. 

 
 

 

 
Cuiabá-MT,10 de julho de 2024.  

 

Kelly Fernanda Gonçalves  
Pregoeiro Oficial/SES/MT 

 
 

 














































